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RESUMO: No presente trabalho busca-se analisar a constitucionalidade da utilização de 

inquéritos policiais e ações penais em curso como prejudiciais à conduta social e à 

personalidade do agente, circunstâncias estas insertas no artigo 59 do Código Penal e 

verificadas na Primeira Fase da Dosimetria da Pena. Surgindo a possibilidade de agravar a 
pena-base do acusado, mesmo diante da proibição descrita pelo Enunciado nº 444 da Súmula 

do Superior Tribunal de Justiça. Então, diante do ordenamento jurídico atual que impera em 

nosso País e, ainda, da enorme discussão que sondava a matéria, viu-se a necessidade de 

aprofundamento no tema. Sendo assim, lançando mão do método de compilação bibliográfica 

e da técnica hipotético-dedutiva, sopesam-se argumentos referentes à relevância e 

constitucionalidade da atitude dos magistrados em considerar tais fatos como prejudiciais ao 

imputado, não se esquivando do entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca do tema. 

 

Palavras-chave: constitucionalidade, prejudiciais, dosimetria da pena, presunção de 

inocência. 
  



ABSTRACT: In this work we try to analyze the constitutionality of the use of the police 

investigations and criminal actions in progress as being harmful to the social conduct and to 

the agent’s personality, these circumstances inserted in the Article 59 of the Penal Code and 

verified in the First Phase of the Penalty. Raising the possibility of aggravating the accused’s 
penalty-base, even in the face of the prohibition described by the Wording No. 444 of the 

Superior Court of Justice. Then, before the current legal order prevailing in our Country, and 

yet, the big discussion that sounded out the matter, we saw the need for deepening the theme. 

Thus, by utilizing the method of bibliographic compilation and the hypothetical-deductive 

technique, it is balanced arguments concerning the relevance and constitutionality of the 

judges’ attitude to consider such facts as harmful to the charged one, not dodging the 

understanding of the Federal Supreme Court about the theme.   

Keywords: constitutionality, harmful legal circumstances, penalty, presumption of innocence. 
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